
BOLETIM OFICIAL
MUNICÍPIO DE SUMÉ

Instituido pela Lei
N.º 314, de 17.03.74

DECRETO Nº 1.004-A, DE 2 DE JANEIRO DE 2013.

             Regulamenta o disposto na alínea c do inciso I
do art. 248 do Código Tributário do Município de Sumé
relativamente à atividade autônoma do pequeno artífice ou
artesão.

O  PREFEITO  DO  MUNICÍPIO DE SUMÉ,
usando das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 22, §
8º, inciso II, da Constituição do Estado, e no art. 60, inciso
IV, no que se combina com o art. 73, inciso I, alínea a da Lei
Orgânica do Município, e conformidade com a alínea c do
inciso I do art. 248; art. 324 e art. 415 da Lei Complementar
nº 14, de 6 de dezembro de 2010 – Código Tributário do
Município de Sumé,

DECRETA:

  Art. 1º A atividade autônoma de pequeno artífice
ou artesão é isenta do pagamento da Taxa de Licença e de
Verificação Fiscal para Localização, Instalação, Renovação e
Funcionamento.

Art. 2º Para efeito deste Decreto, é
considerada atividade econômica autônoma de caráter familiar
do pequeno artífice ou artesão:

I   - a que não prejudique os interesses
coletivos:

II  - a exercida em sua própria residência, sem
publicidade, empregados ou auxílio de terceiros; ou

III – a exercida em imóvel que não contenha
letreiros indicativos das atividades.

Parágrafo único.  Não se consideram como
terceiros os descendentes, o cônjuge e o companheiro ou
companheira do pequeno artífice ou artesão.

Art. 3º Os pedidos de isenção para as atividades
previstas neste Decreto serão feitos por meio de requerimento

dirigido ao Secretário de Orçamento e Finanças, instruído com
os seguintes documentos:

I  – documentos públicos ou particulares de
propriedade do imóvel de localização da atividade, bem como
qualquer outro documento que comprove a sua posse;

II  – quitação de Imposto sobre a Propriedade
Predial e Territorial Urbana – IPTU.

Art. 4º Será definitivamente cancelada a isenção
concedida quando o contribuinte infringir qualquer das
disposições contidas na legislação tributária ou quando verificada
a inobservância das condições e requisitos para a concessão
ou o desaparecimento dos mesmos.

Art. 5º A Administração Pública Municipal
incentivará a realização de feiras de produtores e artesãos, assim
como apoiará missão técnica para exposição e venda de
produtos  locais  em  outros Municípios.

Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE
SUMÉ, em  2 de janeiro de 2013; 63º da Emancipação Política
do Município.

 MIGUEL ROBÉRIO CIPRIANO GONÇALVES
        Secretário de Orçamento e Finanças
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DECRETO nº 1.004-B, DE 2 DE JANEIRO DE 2013.

Regulamenta o disposto no art. 298 do Código Tributário do
Município de Sumé – CTM, relativo à disponibilização de
servidores para atender as demandas dos microempreendedores
individuais, microempresários  e empresas de pequeno porte.

 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SUMÉ, usando das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, inciso IV, no
que se combina com o art. 73, inciso I, alínea a, da Lei
Orgânica do Município, e de acordo com os artigos 298 e
415, da Lei Complementar nº 14, de 6 de dezembro de 2010,

D E C R E T A:

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 1º Este Decreto baixa normas para o atendimento do
disposto no art. 298 do CTM em relação à disponibilização,
por parte da Administração Municipal, de servidores do seu
Quadro de Pessoal para desempenharem funções especiais de
atendimento da demanda de informações dos
microempreendedores individuais, microempresários e
empresas de pequeno porte  no  Município  de Sumé.
CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS
Seção I
Atendimento aos Empresários
Art. 2º A disponibilização dos servidores com o objetivo de
atender às demandas dos empreendedores e contribuintes tem
em vista:
I  – o fornecimento aos interessados das informações
necessárias à emissão da inscrição municipal e do alvará de
funcionamento;
II – a orientação acerca dos procedimentos necessários para a
regularização de situação fiscal;
III – a orientação quanto à emissão de certidões de regularidade
fiscal. 
Seção II
Vinculação de Ações

Art. 3º Os servidores disponibilizados são parte
indispensável, no Município, das ações desenvolvidas para o
integral cumprimento do tratamento diferenciado conferido aos
microempreendedores individuais, microempresários e
empresas de pequeno porte.

              Parágrafo único.  Os servidores
disponibilizados atuam sob supervisão direta do Secretário de
Orçamento e Finanças.

Subseção I

Requisitos para o Exercício da Função

Art. 4º Para o exercício de suas
funções os servidores deverão preencher os seguintes
requisitos:

I   – residir no Município de Sumé;

II – ter concluído, com
aproveitamento, curso de qualificação básica na área de
desenvolvimento empresarial; e

III – possuir, no mínimo, nível de instrução
correspondente ao Curso de Ensino Fundamental.

1º  O curso de que trata o inciso II da cabeça
deste artigo será patrocinado pela Administração Municipal.

§ 2º  Os servidores a que se refere este artigo
serão submetidos continuamente a cursos de treinamento,
atualização e de aprimoramento profissional oferecidos por
instituições especializadas que se dedicam ao apoio e incentivo
aos microempreendedores individuais, microempresas e
empresas de pequeno porte.

§ 3º  Os cursos referidos ao § 2º serão
custeados pela Administração Municipal.

Subseção II
Atribuições

Art. 5º Os servidores disponibilizados têm, além
das atribuições típicas definidas para os seus cargos, as
seguintes atribuições complementares:

I – disponibilizar aos interessados as informações
necessárias à emissão da inscrição municipal e alvará de
funcionamento;

II – dar orientação sobre:

       a) a emissão de certidões de regularidade fiscal
e tributária;

             b) os procedimentos necessários
para a regularização de registro e de funcionamento, bem como
situação fiscal e tributária dos microempreendedores,
microempresas e empresas de pequeno porte;

      c) os expedientes necessários para viabilizar a
implantação de novos empreendimentos;

d) os pedidos de inscrição municipal;



e) os benefícios,  facilidades e respectiva
legislação para abertura, desenvolvimento e encerramento de
empresas e empreendimentos no Município; e

f) quais  os  requisitos  que são exigidos
perante os órgão e entidades da Administração Municipal para
o regular funcionamento de atividades empresariais;

III – identificar a necessidade de atualização da
legislação municipal vigente relacionada aos
microempreendedores, microempresas e empresas de pequeno
porte;

IV - fornecer informações ao Microempreendedor Individual
sobre:

a) quem pode ser, como se registra e se
legaliza, as obrigações, custos e periodicidade;

b) qual a documentação dele exigida;

c) o conteúdo do Termo de Ciência e
Responsabilidade vinculado a Alvará de Funcionamento
Provisório, que permitirá  o início de atividades empresariais,
salvo nos casos de atividade considerada de alto risco;

V  -   encaminhar ao Secretário de
Orçamento e Finanças os relatórios periódicos ou eventuais
das atividades desenvolvidas;

 VI - despachar diretamente com o
Secretário de Orçamento e Finanças;

VII - exarar despachos de impulso ou
conclusivos nos processos que lhe forem encaminhados e
relativos aos assuntos relativos às suas atribuições

VIII -  organizar  um arquivo
permanentemente atualizado de informações indispensáveis ao
desempenho de suas atribuições, especialmente em relação à
legislação municipal e a emanada do Comitê Gestor do
SIMPLES NACIONAL - CGSN;

IX - estabelecer  um  permanente
relacionamento com todos os setores de tributação, arrecadação
e fiscalização da Secretaria de Orçamento e Finanças e dos
serviços jurídicos do Município, objetivando a colheita e o
fornecimento de informações que possam ensejar o
desempenho eficaz de suas atribuições;

X  - assinar os documentos gerados em
razão de atos praticados para o cumprimento de suas
atribuições;

XI  - participar da elaboração dos relatórios
da Secretaria de Orçamento e Finanças relacionados às
atividades e ações do tratamento diferenciado conferido pela
Administração Municipal aos microempreendedores individuais,
microempresários e empresas de pequeno porte; e

XII -  praticar os demais atos
inerentes ao exercício de suas atribuições e os decorrentes de
delegação ou de determinação do Secretário de Orçamento e
Finanças.

Subseção III
Designação

Art. 6º A designação dos servidores de que trata este Decreto
far-se-á por meio de portaria expedida pelo Secretário de
Orçamento e Finanças e recairá em servidor do Quadro de
Pessoal da Prefeitura do Município de Sumé ou de servidor
posto à sua disposição.
Seção III
Sala Especial

Art. 7º O Secretário de Orçamento e Finanças:

I  - disponibilizará uma sala especial, com os
equipamentos necessários ao seu regular funcionamento, que
terá por finalidade abrigar os servidores designados, e bem
assim ensejar espaço para acesso fácil aos empreendedores
locais e oferta do estímulo à abertura de novos negócios no
Município de Sumé; e

II - dará o necessário apoio aos servidores no
desempenho de suas funções.

Art. 8º A Administração Municipal disponibilizará
aos servidores de que trata este Decreto os equipamentos
eletrônicos de certificação digital indispensáveis ao acesso e
relacionamento com a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
e o Comitê Gestor do SIMPLES NACIONAL.
CAPÍTULO II
DISPOSIÇÕES FINAIS
Seção Única
Cláusula de Vigência

Art. 9º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SUMÉ, em
2 de janeiro de 2013; 63º da Emancipação Política do
Município.

              MIGUEL ROBÉRIO CIPRIANO GONÇALVES
              Secretário de Orçamento e Finanças
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DECRETO Nº 1.004-C, DE 2 DE JANEIRO DE 2013.

Define  as Atividades de Risco para os Microempreendedores
Individuais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SUMÉ, usando
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, inciso IV,
no que se combina com o art. 73, inciso I, alínea a, da Lei
Orgânica do Município, e de acordo com os artigos 276 e 415,
da Lei Complementar nº 14, de 6 de dezembro de 2010, e a
Resolução CGSIM nº 22, de 22 de junho de 2010, alterada pela
Resolução CGSIM nº 24, de 10 de maio de 2011,

D E C R E T A :

Art. 1º Os órgãos e entidades da Administração
Municipal responsáveis pelo licenciamento, para efeito de
definição de atividades de risco observarão o disposto neste
Decreto.

Art. 2º São consideradas como atividades de alto
grau risco, em relação ao Microempreendedor Individual,
aquelas que integram a lista constante do Anexo I a este Decreto.

Parágrafo único.  O grau de risco será
considerado alto se uma ou mais atividades do estabelecimento
forem assim classificadas.

Art. 3º Definidas as atividades de  alto  grau de
risco, de acordo com o art. 2º, deste Decreto, consideram-se
de alto grau de risco, em relação à Microempresa e à Empresa
de Pequeno Porte, as atividades que integram a lista constante
do Anexo II a este Decreto.

Art. 4º Aplicam-se ao Alvará de Funcionamento
Provisório e ao Alvará de Funcionamento Definitivo as demais
normas concernentes aos alvarás previstas na legislação peculiar
do Município de Sumé, principalmente as relativas à interdição
ou desinterdição do estabelecimento, cassação, nulidade e
restabelecimento do alvará e a imposição de restrições às
atividades dos estabelecimentos com Alvará de Funcionamento
Provisório ou Definitivo.

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE
SUMÉ, em 2 de janeiro de 2013; 63º da Emancipação Política
do Município.

MIGUEL ROBÉRIO CIPRIANO GONÇALVES
      Secretário de Orçamento e Finanças

Decreto nº 1.004-C/2013

ANEXO I (art. 2º)

ATIVIDADES DE ALTO GRAU DE RISCO  -

MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL

Decreto nº 1.004-C/2013

ANEXO II (art. 3º)

ATIVIDADES DE ALTO GRAU DE RISCO
(exceto Microempreendedor Individual)
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DECRETO Nº 1.004-C, DE 2 DE JANEIRO DE 2013.

Define  as Atividades de Risco para os
Microempreendedores Individuais, Microempresas e

Empresas de Pequeno Porte.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SUMÉ,
usando das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60,
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inciso IV, no que se combina com o art. 73, inciso I, alínea a,
da Lei Orgânica do Município, e de acordo com os artigos 276
e 415, da Lei Complementar nº 14, de 6 de dezembro de 2010,
e a Resolução CGSIM nº 22, de 22 de junho de 2010, alterada
pela Resolução CGSIM nº 24, de 10 de maio de 2011,

D E C R E T A :

Art. 1º Os órgãos e entidades da Administração
Municipal responsáveis pelo licenciamento, para efeito de
definição de atividades de risco observarão o disposto neste
Decreto.

Art. 2º São consideradas como atividades de alto
grau risco, em relação ao Microempreendedor Individual, aquelas
que integram a lista constante do Anexo I a este Decreto.

Parágrafo único.  O grau de risco será
considerado alto se uma ou mais atividades do estabelecimento
forem assim classificadas.

Art. 3º Definidas as atividades de  alto  grau de
risco, de acordo com o art. 2º, deste Decreto, consideram-se
de alto grau de risco, em relação à Microempresa e à Empresa
de Pequeno Porte, as atividades que integram a lista constante
do Anexo II a este Decreto.

Art. 4º Aplicam-se ao Alvará de Funcionamento
Provisório e ao Alvará de Funcionamento Definitivo as demais
normas concernentes aos alvarás previstas na legislação peculiar
do Município de Sumé, principalmente as relativas à interdição
ou desinterdição do estabelecimento, cassação, nulidade e
restabelecimento do alvará e a imposição de restrições às
atividades dos estabelecimentos com Alvará de Funcionamento
Provisório ou Definitivo.

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE
SUMÉ, em 2 de janeiro de 2013; 63º da Emancipação Política
do Município.

MIGUEL ROBÉRIO CIPRIANO GONÇALVES
         Secretário de Orçamento e Finanças

DECRETO Nº 1.004-D, DE 2 DE JANEIRO DE 2013.

Parcelamento Especial de Débitos do Imposto sobre Serviços
de Qualquer Natureza – ISSQN  devido pelas Microempresas

e Empresas de Pequeno Porte sujeitas ao Regime Especial
Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições  -

SIMPLES NACIONAL.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SUMÉ, usando
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, inciso IV,

no que se combina com o art. 73, inciso I, alínea a, da Lei
Orgânica do Município, e de acordo com o §§ 15 a 20 do art. 21
da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006,
com as alterações advindas da Lei Federal nº 128, de 19 de
dezembro de 2008, e da Lei Federal nº 139, de 10 de dezembro
de 2011, e a Resolução nº 94, de 29 de novembro de 2011, do
Comitê Gestor do SIMPLES NACIONAL – CGSN, e suas
alterações,

D E C R E T A :

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

    Art. 1º Os débitos apurados em relação ao Imposto
Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN das
Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte poderão ser
parcelados, respeitadas as disposições constantes deste Decreto.

      Art. 2º O pedido de parcelamento deverá ser formulado
em nome do estabelecimento matriz, pelo responsável perante o
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ).

 CAPÍTULO I
PARCELAMENTO DOS DÉBITOS TRIBUTÁRIOS

Seção I
Disposições Gerais

Subseção I
Natureza dos Débitos, Prazos

e Competência para a Concessão

Art. 3º Os débitos relativos ao ISSQN poderão ser
quitados em até 60 (sessenta) parcelas mensais e sucessivas.

Parágrafo único.  Somente poderão ser parcelados
débitos que não se encontrem com exigibilidade suspensa, na
forma do art. 151 do Código Tributário Nacional (CTN).

               Art. 4º A competência descrita para a concessão e a
administração do parcelamento será exercida pelo Secretário de
Orçamento e Finanças em atuação conjunta com os serviços
jurídicos da Prefeitura do Município no caso de créditos inscritos
na Dívida Ativa do Município e em relação de créditos já ajuizados.

Subseção II
Consolidação

Art. 5º Atendidos os requisitos para a concessão do
parcelamento, será feita a consolidação da dívida, considerando-
se como data de consolidação a data do pedido.

Parágrafo único .  Compreende-se por dívida
consolidada o somatório dos débitos  parcelados, acrescidos  dos
encargos, custas, emolumentos e acréscimos legais, devidos até
a data do pedido de parcelamento.

Subseção III
Valor da Parcela
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Art. 10. O pedido de parcelamento especial, nas
condições deste Decreto, implica:

I  - na confissão irrevogável e irretratável da
totalidade dos débitos fiscais abrangidos pelo parcelamento,
confissão esta de natureza extrajudicial, nos termos dos artigos
348; 353 e 354 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Código
de Processo Civil - CPC;

Art. 6º O valor mínimo da parcela não poderá ser
inferior a R$-60,00 (sessenta reais).

Art. 7º O valor de cada prestação será acrescido
de:

I  - atualização monetária com base na
variação do Índice de Preços ao Consumidor – Amplo – IPCA,
calculado e divulgado pela Fundação IBGE – Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística, acumulada mensalmente, a partir do
mês subsequente ao da consolidação até o mês anterior ao do
pagamento; e

II – juros de 1% (um por cento) ao mês, não
capitalizáveis.

Parágrafo único.  Os  juros simples  incidirão após
a atualização monetária do valor da parcela.

Art. 8º O vencimento e o pagamento da primeira
parcela dar-se-á na data da celebração do acordo  de
parcelamento; as demais no dia 20 (vinte) dos meses
subsequentes.

               § 1º  O sujeito passivo fica inteiramente  responsável
pela retirada das guias para o respectivo pagamento, que poderão
ser obtidas no Departamento de Administração

§ 2º  O sujeito passivo deverá manter seus dados
cadastrais atualizados no Departamento de Administração
Tributária da Secretaria de Orçamento e Finanças, comunicando
tempestivamente qualquer mudança de endereço ou atividade.

§ 3º A parcela porventura paga em atraso será
atualizada na forma estabelecida no inciso I do art. 7º deste
Decreto, acrescida de juros simples de mora de 1% (um) por
cento ao mês.

Art. 9º Tratando-se de débito tributário ajuizado
para cobrança executiva, o pedido de parcelamento deverá, ainda,
ser instruído com o comprovante do pagamento das custas e
emolumentos judiciais, suspendendo-se a execução, por
solicitação dos serviços jurídicos do Município, até a quitação
integral do parcelamento, sendo que as custas judiciais e
emolumentos, quando houver, integrarão a composição dos
valores das parcelas.

Subseção IV
Confissão do Débito

II - em expressa renúncia a qualquer
defesa ou recurso administrativo ou judicial, bem como
desistência dos já interpostos; e

III - aceitação plena e irretratável de
todas as condições pactuadas.

Subseção V
Não Aplicação do Parcelamento

Art. 11. O parcelamento dos tributos apurados na
forma deste Decreto não se aplica:

        I - às multas por descumprimento de obrigação
acessória; e

II - a tributo não constante deste Decreto ou a
fatos geradores não abrangidos pelo SIMPLES NACIONAL,
previstos no § 1º do art. 13 da Lei Complementar Federal nº
123, de 2006, inclusive aqueles passíveis de retenção na fonte,
de desconto de terceiros ou de sub-rogação, conforme o art.
21, § 15 da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006.

Art. 12. É vedada a concessão de parcelamento
para:

I   - pessoa jurídica com falência;

II  - pessoa jurídica extinta por liquidação; ou

III - pessoa física com insolvência civil decretada.

              Parágrafo único.  É vedada também a concessão de
parcelamento enquanto não integralmente pago parcelamento
anterior.

Subseção VI
Reparcelamento

Art. 13. São admitidos até 2 (dois) reparcelamentos
de débitos constantes de parcelamento em curso ou que tenha
sido rescindido, podendo ser incluídos novos  débitos,
concedendo-se novo prazo e observado o limite máximo de 60
(sessenta) parcelas.

§ 1º  A formalização de reparcelamento de débitos
fica condicionada ao recolhimento da primeira parcela em valor
correspondente a:

I - 10% (dez por cento) do total dos débitos
consolidados; ou

II - 20% (vinte por cento) do total dos débitos
consolidados, caso haja débito com histórico de reparcelamento
anterior.

§ 2º  Caso haja parcelamento de débitos do ISSQN
em curso, é facultado ao sujeito passivo solicitar a desistência
do referido parcelamento com o objetivo de solicitar
reparcelamento.

                     Subseção VII
Revisão do Parcelamento
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Art. 14. Poderá ser realizada, a pedido ou de ofício,
revisão dos valores objeto do parcelamento para eventuais
correções, ainda que já concedido o parcelamento.

Subseção VII
Revogação e Rescisão

Art. 15. Implicará rescisão do parcelamento:

I  - a falta de pagamento de 3 (três) parcelas,
consecutivas ou não; ou

II - a existência de saldo devedor, após a data de
vencimento da última parcela do parcelamento.

§ 1º   É considerada inadimplente a parcela
parcialmente paga.

§ 2º  Rescindido o parcelamento, apurar-se-á o saldo
devedor, providenciando-se, conforme o caso, o encaminhamento
do débito para inscrição na Dívida Ativa do Município ou o
prosseguimento da cobrança, se já  realizada aquela, inclusive
quando em execução fiscal.

§ 3º  A revogação ou rescisão do parcelamento
implicará na exigência do saldo do débito tributário mediante
cobrança judicial, ou sua retomada, restabelecendo-se, em relação
ao montante não pago, os acréscimos legais na forma da legislação
aplicável.

Seção II
Disposições Comuns ao CAPÍTULO

Art. 16. O parcelamento de débitos da empresa,
cujos atos constitutivos estejam baixados, será requerido em
nome do titular ou de um dos sócios.

Parágrafo único.  O disposto na cabeça deste  artigo
aplica-se também  aos parcelamentos  de  débitos cuja execução
tenha sido redirecionada para o titular ou para os sócios.

Art. 17. Para fins de operacionalização deste Decreto
são instituídos os formulários constantes dos seguintes anexos:

I   - ANEXO I    – Requerimento de Parcelamento;

II  - ANEXO II   – Demonstrativo dos Débitos;

III – ANEXO III - Termo de Parcelamento; e

IV  - ANEXO IV – Quadro de Amortização do
Parcelamento.

Art. 18. O Secretário de Orçamento e Finanças
baixará as normas complementares necessárias ao cumprimento
deste Decreto.

CAPÍTULO II
DISPOSIÇÕES FINAIS

Seção I
Cláusula de Vigência

Art. 19. Este Decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Seção II
Cláusula Revocatória

Art. 20. Fica revogado o Decreto nº 888, de 3 de
maio de 2010.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE
SUMÉ, em 2 de janeiro de 2013; 63º da Emancipação Política
do Município.

 MIGUEL ROBÉRIO CIPRIANO GONÇALVES
       Secretário de Orçamento e Finanças
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